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APRESENTAÇÃO

A obra “A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável” 
no seu primeiro capítulo aborda uma publicação da Atena Editora, e apresenta, em 
seus 25 capítulos, trabalhos relacionados com preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. 

Este volume dedicado à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, traz uma variedade de artigos que mostram a evolução que tem 
acontecido em diferentes regiões do Brasil ao serem aplicadas diferentes tecnologias 
que vem sendo aplicadas e implantadas para fazer um melhor uso dos recursos 
naturais existentes no pais, e como isso tem impactado a vários setores produtivos e 
de pesquisas. São abordados temas relacionados com a produção de conhecimento 
na área de agronomia, robótica, química do solo, computação, geoprocessamento de 
dados, educação ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações 
e tecnologias visam contribuir no aumento do conhecimento gerado por instituições 
públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na 
Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, os agradecimentos 
dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável, assim, contribuir na procura de novas 
pesquisas e tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia 
a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 19

O AGRO QUE NÂO É “POP”: A VERDADE SILENCIADA 

Tatiane Rezende Silva 
Fundação Centro Universitário Estadual da Zona 

Oeste (Uezo)
Rio de Janeiro - RJ

Carlos Vitor de Alencar Carvalho
Fundação Centro Universitário Estadual da Zona 

Oeste (Uezo)
Rio de Janeiro – RJ

Universidade de Vassouras
Vassouras – RJ

Viviane dos Santos Coelho
Fundação Centro Universitário Estadual da Zona 

Oeste (Uezo)
Rio de Janeiro - RJ

Ronaldo Figueiró
Fundação Centro Universitário Estadual da Zona 

Oeste (Uezo)
Rio de Janeiro – RJ

Centro Universitário de Volta Redonda 
Volta redonda – RJ

Universidade Castelo Branco
Rio de Janeiro - RJ

RESUMO: A extensa área agricultável do Brasil, 
o coloca no topo mundial da cadeia consumidora 
de agrotóxicos, contaminando os diferentes 
compartimentos ambientais, trabalhadores, 
comunidade ao entorno, fauna e flora. O estado 
do Rio de Janeiro, mesmo não representando 

um percentual considerável na agricultura do 
país, segundo dados mais recentes, de 2013 
para 2014, aumentou em 47,5% a quantidade 
de agrotóxico comercializado. Neste contexto, 
o objetivo do trabalho foi apresentar um 
panorama sobre as principais culturas e 
mensurar a quantidade de agrotóxicos utilizados 
no estado do Rio de Janeiro, correlacionando-
os a possíveis agravos à população, devido 
aos resíduos de agrotóxicos nos alimentos. Foi 
possível constatar que seis culturas agrícolas 
do estado, sendo estas: abacaxi, tomate, 
alface, laranja, banana e mandioca continham 
níveis de agrotóxicos acima do permitido 
pela Anvisa, com exceção da mandioca, e 
em todas as seis culturas foi constatado a 
presença de ingredientes ativos, ou seja, 
agrotóxicos não permitidos pela legislação e 
que, comprovadamente, possuem elevado 
grau de toxicidade aguda, causando problemas 
neurológicos, reprodutivos, de desregulação 
hormonal e até câncer, necessitando assim de 
maior fiscalização dos órgãos competentes. Em 
tramitação, no Brasil foi aprovado em 2018, na 
Câmara dos deputados, um projeto de lei (PL 
6.299/2002), o qual possivelmente originará a 
nova lei de agrotóxicos, com mais flexibilidade 
na autorização e liberação de agrotóxicos não 
permitidos por órgãos internacionais. Devido as 
suas características altamente perigosas, estes 
produtos geram sérios riscos à saúde humana 
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e ao ambiente, todavia passíveis de liberação de comercialização, faltando apenas à 
lei ter aprovação no senado e sanção presidencial.
PALAVRAS-CHAVE: agrotóxicos, alimentos, rio de janeiro, vigilância, ambiental.

AGRO THAT IS NOT “POP”: THE SILENCED TRUTH

ABSTRACT: The extensive agricultural area of ​​Brazil places it at the top of 
the agrochemical consuming chain, contaminating the different environmental 
compartments, workers, the surrounding community, fauna and flora. The state of 
Rio de Janeiro, although not representing a considerable percentage in the country’s 
agriculture, according to more recent data, from 2013 to 2014, increased by 47.5% 
the amount of agrochemical marketed. In this context, the objective of the work was to 
present a panorama about the main crops and to measure the amount of pesticides 
used in the state of Rio de Janeiro, correlating them with possible aggravations to the 
population, due to pesticide residues in food. It was possible to verify that six agricultural 
crops of the state, such as: pineapple, tomato, lettuce, orange, banana and cassava 
contained levels of pesticides above Anvisa, with the exception of cassava, and in all 
six cultures, active ingredients, ie pesticides that are not allowed by legislation and 
which have been proven to have a high degree of acute toxicity, causing neurological, 
reproductive, hormonal dysregulation and even cancer problems, thus requiring 
greater supervision by the competent organs. A bill was passed in Brazil in 2018, 
in the Chamber of Deputies (PL 6.299 / 2002), which possibly will originate the new 
agrochemicals law, with more flexibility in the authorization and release of pesticides 
not allowed by international bodies . Due to their highly dangerous characteristics, 
these products pose serious risks to human health and the environment, although they 
may be liberated from commercialization, with only the law having Senate approval and 
presidential sanction.
KEYWORDS: agrochemicals, food, rio de janeiro, surveillance, environmental.

1 | 	INTRODUÇÃO

O modelo de desenvolvimento insustentável gera danos ambientais e sociais de 
modo geral, ao privilegiar o crescimento econômico em detrimento as necessidades 
dos seres vivos, gerando contaminação, poluição, exposição humana às substâncias 
químicas e o aumento dos desastres e fenômenos ambientais adversos (ROHLFS, 
2011).

Com extensa área agricultável, o Brasil se coloca no topo mundial da cadeia 
consumidora de agrotóxicos, movimentando cerca de US$ 10 bilhões por ano, com 
a venda desses produtos. Aviões e tratores pulverizam caldas desses tóxicos sobre 
as lavouras, atingindo não somente plantações, mas os diferentes compartimentos 
ambientais, trabalhadores, comunidade no entorno, fauna e flora (PIGNATI et al., 2017). 
Estas condições adversas, típicas dos países em desenvolvimento, são identificadas 
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como riscos consideravelmente críticos à saúde e ao ambiente. 
A legislação nacional, no que diz respeito à comercialização e uso destas 

substâncias químicas, vão totalmente de encontro à cultura internacional prevencionista 
aplicada ao tema e aos compromissos regulatórios adotados pelo Brasil no passado, 
entretanto as notificações de intoxicação de trabalhadores expostos a agrotóxicos 
aumentam consideravelmente, em 2007 eram 4964 notificações passando para 84206 
em 2015 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

Em 1949, a Organização Mundial da Saúde definiu saúde como um bem-estar 
físico, mental e social, buscando melhorar a relação do homem com o ambiente. 
Entretanto, somente em 1992 iniciaram-se as discussões no Brasil sobre a necessidade 
de uma política que promovesse a saúde humana e a boa qualidade ambiental 
simultaneamente (ROHLFS, 2011; PAPINI, 2011). Surge, uma nova área da Ecologia, 
uma vez que, só é viável estudar as alterações ambientais impactantes à saúde 
humana, se estiverem claras quais as características de um ambiente em equilíbrio, 
as interferências antrópicas ocorridas e as respectivas alterações ecossistêmicas 
resultantes (PAPINI, 2011). Golden et al. (2015) relata que a biodiversidade, os 
ecossistemas e os serviços essenciais são os pilares centrais para toda a vida no 
planeta, incluindo a vida humana.

Nesse contexto, reforça-se, a preocupação com a alimentação saudável e a 
necessidade de ações de vigilância alimentar, nutricional e biossegurança, fortalecendo 
os mecanismos de regulamentação do uso de substâncias agrotóxicas. 

O objetivo deste trabalho é realizar uma análise da literatura científica sobre o 
panorama do uso de agrotóxicos no estado do Rio de Janeiro. Evidenciar suas principais 
culturas agrícolas e mensurar a quantidade de agrotóxicos utilizados. Estabelecer uma 
possível correlação entre os agravos à saúde humana com exposição a agrotóxicos e 
tentar sugerir de forma simplificada, ações que possam contribuir com o cenário atual.

2 | 	METODOLOGIA

O estudo contemplou o estado do Rio de Janeiro, devido ao alto consumo 
de agrotóxicos, mesmo não sendo um estado com representatividade no setor de 
agricultura, respondendo por apenas 0,4% do produto interno bruto fluminense. 
Possui uma área de 43.781,588Km2, concentrando 8,4% da população do país, sendo 
o estado com maior densidade demográfica. 

Para a elaboração do presente trabalho, realizou-se uma pesquisa da literatura 
referente ao tema, levantamento e quantificação estatística de dados disponibilizados 
em sites oficiais de regulação e uma inferência de resultados, com base nas informações 
coletadas, levando em consideração os resultados mais recentes.  
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O mapeamento da cobertura do estado do Rio de Janeiro (Figura 1) demonstrou 
que quase metade da área (47,2%), é constituída por pastagens e 33,1% corresponde 
a áreas de fl orestas. A atividade referente à agricultura, como lavoura de cana-de-
açúcar, no norte fl uminense, apresentou sinais de redução, devido à expansão da 
pecuária e das áreas urbanas. Contudo, novas atividades foram demarcadas, como 
o cultivo de noz de macadâmia e o plantio de grama comercial. Há predominância de 
cultura permanente ao norte do estado e culturas temporárias foram identifi cadas na 
região serrana e no noroeste. 

Figura 1: Mapa de uso e cobertura do solo do estado do Rio de Janeiro. Fonte: IBGE, 2016.

A agricultura tornou-se uma atividade de caráter secundário, visto que a 
modernização agrícola não conseguiu atingir o interior do estado, predominando 
nestas áreas a agricultura familiar, que representa 75% das propriedades rurais, sendo 
responsáveis por 58% dos postos de trabalho no campo. Este modelo de agricultura 
produz 68% do feijão, 75% da mandioca, 67% do milho em grão, 55% do arroz e 52% 
do café de todo o estado fl uminense (AGROPECUÁRIO, 2016).

Tabela 1: Grupos de culturas agrícolas do estado do Rio de Janeiro. Fonte: EMATER/RJ, 2017.
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Tabela 2: Culturas agrícolas com maior produção do estado do Rio de Janeiro. Fonte: EMATER/
RJ, 2017.

Das culturas listadas na tabela 2, seis merecem atenção especial, a saber: 
abacaxi, tomate, alface, laranja, banana e mandioca por constarem nos dados mais 
recente das amostras analisadas pela Anvisa, no período de 2013 a 2015. Estas culturas 
quando analisadas pelo órgão regulador, apresentaram resultados insatisfatórios por 
ultrapassarem os limites máximos de resíduos de agrotóxicos aceitáveis a saúde, 
exceto mandioca, entretanto todas as culturas apresentaram ingredientes ativos (IA’s) 
não autorizados para estas culturas. 

Um terço dos alimentos consumidos cotidianamente pelos brasileiros está 
contaminado por agrotóxicos. Estes dados corroboram para o aumento da insegurança 
alimentar pelos consumidores que ingerem o alimento contaminado com IA’s. 
Segundo a Anvisa, trata-se de ingredientes ativos com elevado grau de toxicidade 
aguda comprovada, causam problemas neurológicos, reprodutivos, de desregulação 
hormonal e até câncer (CARNEIRO et al., 2015). 

O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2016) analisou 12051 amostras de 
alimentos de origem vegetal com maior representatividade na alimentação dos 
brasileiros, demonstrando 2371 com resultados insatisfatórios, onde 362 amostras 
apresentavam resíduos de agrotóxicos acima do permitido pelos limites máximos 
aceitáveis e 2211 com presença de resíduos de agrotóxicos não autorizados para as 
devidas culturas. As amostras de tomate de mesa, levando em consideração as seis 
citadas acima, revelaram a maior presença de agrotóxicos não autorizados. Das 200 
amostras coletadas pelo Brasil, 45 revelaram detecção irregular de clorpirifós e 27 
amostras com presença de acefato, agrotóxicos não autorizados para estas culturas, 
portanto, o produtor além dos agrotóxicos permitidos por lei também faz uso de outras 
variantes que não servem para tal cultura e, possivelmente realizam a pulverização de 
tais agrotóxicos de forma equivocada. O acefato aparece em quarto lugar na lista de 
agrotóxicos mais comercializados, e seu uso foi restrito a menores quantidades pela 
Anvisa por diversos estudos demonstrarem potencial de neurotoxicidade, suspeita 
de carcinogênese em seres humanos e toxicidade reprodutiva. O uso de acefato é 
autorizado em culturas de tomate com fi ns industriais e não em tomates de mesa 
(MINISTÉRIO DA SAÙDE, 2018). 
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De acordo com o IBAMA, quando um produto agrotóxico é aplicado, interessa 
saber o seu potencial de transporte entre os diferentes compartimentos ambientais: 
ar, solo e água. Os estudos toxicológicos levam em consideração a toxicidade aguda, 
analisando os parâmetros de transporte, persistência e bioconcentração alcançados 
pelo respectivo produto.

Figura 4: Venda de agrotóxicos e afi ns por classe de periculosidade ambiental. Fonte: IBAMA, 
2014.

Classe I - produto altamente perigoso Classe III - produto perigoso
lasse II - produto muito perigoso Classe IV - produto pouco perigoso

O panorama de contaminação ambiental por agrotóxicos e nitrato de origem 
agrícola no Brasil (EMBRAPA, 2014) constatou na região sul fl uminense “a presença 
constante de situações de risco de contaminação ambiental por agrotóxicos”. O 
documento destaca a contaminação da água por estas substâncias, especialmente 
em áreas com cultivo de tomates (Paty do Alferes encontrou contaminação em 70% 
dos pontos hídricos pesquisados). Em Nova Friburgo a agua contaminada está 
impactando a fauna local e detecção de concentrações de agrotóxicos em valores 
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até oito vezes acima do limite permitido pela legislação brasileira, em áreas onde a 
atividade agrícola era mais intensiva – com as lavouras chegando até às margens do 
rio (Portela & Tourinho, 2016).

Quanto ao compartimento ambiental água, Veiga (2017) cita que estudos 
realizados na região serrana do Rio de Janeiro apontam para a contaminação 
ambiental por agrotóxicos e abordam a dificuldade para se evitar a contaminação. 
O mesmo estudo relata a diminuição da vida aquática, intoxicação de trabalhadores 
rurais e problemas de saúde da população em geral devido a exposição a substâncias 
como permetrina, lindano, ethl-paratlon, malation, carbaril e metoprene. O trabalho em 
campo apresentado pelo autor, realizado em regiões de cultivos similares as culturas 
aqui apresentadas, identificou no total de 41 agrotóxicos presentes, 13 substâncias 
proibidas pela União Europeia e Inglaterra, em níveis acima dos permitidos para o 
consumo humano, 12 destas com características de solubilidade alta ou moderada, 
o que pode facilitar o seu transporte. Deste diagnóstico, cinco são carcinogênicas, 
cinco interferentes endócrinos e três possuidoras das duas características. Outras 12 
sem potencial de fator de interferência conhecido por não terem seu uso permitido no 
país. 

Análises nas vendas totais no estado, em relação à quantidade total para a região 
sudeste, encontra-se 1% para cada uma das quatro classes de agrotóxico. Embora 
represente um percentual pequeno, merece atenção, pois o Relatório Nacional de 
Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2018), o aponta com aumento de mais de 300% nos casos de notificações 
por agrotóxicos no período de 2007 a 2015, crescendo de 83 para 274 notificações. 
Tal índice é corroborado pelo aumento da quantidade de agrotóxicos comercializados 
de 2013 para 2014, representando um aumento vertiginoso de 66,0 quilos por área 
plantada, um aumento total de 47,5% incluindo venda, revenda e cliente. Todavia, o perfil 
de consumo de agrotóxicos não se justifica, pois o aumento da produtividade agrícola 
foi alcançado devido à introdução de novas tecnologias e ao melhor aproveitamento 
de insumos e não ocasionado pelo aumento de áreas agricultáveis.

4 | 	CONCLUSÕES 

No estado do Rio de Janeiro, assim como nas demais regiões do Brasil, 
monitoramento de natureza ambiental ainda é raro. As pesquisas são mais voltadas 
aos danos relacionados à exposição dos trabalhadores e/ou consumidores do que 
aos níveis de concentração nos compartimentos ambientais. Estudos relativos 
a concentração de agrotóxicos nos alimentos no estado do Rio de Janeiro, é bem 
reduzido, pelo fato do mesmo não apresentar representatividade na área de agricultura, 
mas possui culturas que aparecem no relatório de vigilância em saúde ambiental com 
amostras em níveis insatisfatórios de resíduos, merecendo assim, maior atenção.

Ainda em tramitação, o Brasil aprovou na Câmara dos deputados, um projeto 
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de lei (PL 6.299/2002) a fim de virar a nova lei de agrotóxicos. Se aprovado pelo 
senado e sancionado pelo presidente, permitirá que o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento realize avaliação toxicológica das substâncias e aprovação 
de agrotóxicos, diminuindo a atuação da Anvisa e do Ibama, além de analisar os 
agrotóxicos pelo “risco inaceitável” de perigo e não pela análise de risco ao ambiente 
e a saúde, segundo a dosagem e característica de cada agrotóxico. Analisando até o 
mês de maio de 2019, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento autorizou 
o registro de 169 agrotóxicos, sendo que até o final de 2018 foram registrados 450, 
fato preocupante quanto a saúde humana e ambiental.

São medidas preocupantes, pois a legislação atual é mais rígida, porém 
sem fiscalização constante. Agravando ainda mais o cenário, estudos apontam 
contaminação nos três compartimentos ambientais e com concentrações acima do 
permitido nos alimentos. Com a aprovação de legislação mais flexível, não é possível 
vislumbrar melhoras em nível de segurança quanto ao risco para o meio e a saúde 
humana, e tão pouca os perigos de natureza crônica e aguda que se tornarão ainda 
mais presente no cotidiano de consumo da população e na biodiversidade brasileira 
de forma sistemática.
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